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3oi IIerman Soh,4nbo 
ADVOGADO 

Rua 20, n. 16 - Coiânia 
Inscrição 355 na Ordem dos Advogados 

do Brasil, Secção de Goiãs. 

Carteira n. 273 

Exyno. Sr.Dr. juiz-Presidente da Junta de onciliaco e Julamen-
to de Goiania:- 

Jairo Ribeiro, brasileiro, solteiro t  aju' lante de motorista, 
sdo.t e do:i:c:aJo nesta capital, a rua 73, n 4, via de 

seu bastante procurador, o advo6ado flUe esta subscreve, 7eri, res-
oeitosamente, propor a presente reclamatoria contra o Estado de 
Goias, para do mesmo haver o seuinte: 

1 - Admitido, copio fichado, a serviqo do reclamado, em 4 de 
junho de 1947, para exercer as funçoes de uarda-:'ato, foi a 12 
de janeiro de 1948 corbado do snrv o, sei :ïa1 X' ::I Vo plau-
sivel. 

2 - O reclarrado ficou a dever-lhe os sslr1.. os Gorresponden-
tes aos meses de novembro e dezembro de 1947, no total de CM 
875,00 (oitocentos e setenta e ci:-ico cruzeiros). 

- Ê pois esta pa ue o reclamado se veja co:roelir.io ara- 
ar-le o devi(io (le C' 9'75,00 e mais CR 437,50 de aviso previo 

do n? 111 do art. 487 da Conso1idaao das Leis do TrabaLio, por-
fazendc o tot&J de O 1.312,50 (mil trezentos e doze cruzeiros 
e cinuenta isntaios). 

4 - Peese a citaç.o da Procuradoria de Justiça do Estado 
de Goias. 

Goinia, 27 de novembro de 1948 
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CEFTIDÃo   

Certifico que foi designado o dia._ 
c *_ 00  ie 19 ....... , as.,." .3 horas, para a rea1izaç.o da audiência, e 
que, uesta dat., foi notificado pessoalmente O Reclamante e 
epe(1da notif 1 cção~a eq lamado,  pelo registado n. ..........
par! ciência ca d ig
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P R O a U R A Ç  Z O 

Pelo rresente iL1stUidnto, noe.O e c it.;u) ieu bssan-

te procurador o di'. Jose Herano 3ohrrho, bra3i1Jro, casado, 

advoado, residepto nesta capital, coi poderes da c1usula 

flacL_judtiat, pari propor aao reciam:Ltoia na Justiqa do Tra-

baino contra o Estado de-oi&s, odEnd3 ti'nir, receber, 

AIL 

dar qutaçio e substabelecer. 
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TÉRMO DE ARQUIVAMEMTO DE RECLAMAÇÃO 

Aos ... ...3........dias do ms de 	 ......................... do ano de mil novecentos 
• 	 ri 	• 	 - -. 

e 	 , nesta cidade de............... 

às......... .... horas, na sala de audiências desta Junta, não tendo comparecido o re- 

clamante 	 .. ................ ............... ., para o julgamento da 

reclamação que apresentou contra. 	 ....................................................................... 

(Recnmado) 

foi, pelo Presidente, mandada arquivar a reclamação, nos tôrnios do art. 844 

da Consolidação das Leis do Trabalho. 

As custas, no total de Cr$ .......... . serão pagas pio recla-

mante, sôbre a importanciado Cr$. ... .... , valor do pedido (Ou valor 

dado ao processo pelo Presidente-). 

Do que, para constar, foi lavrado o presente têrmo, que vai assinado 

pelo Presidente e, por mim, secretário. 

. ../ 
i'esidente 

• 	 . 	 ............... 	. 	.................... 

/ 	
Secretário) 
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T*rmo de arquIvsrhento 	 - D. M. T. 85 	 Timr ,  N2C1OD - iSAO 
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• 	 • cue, ae 	 rLH 13 

t. ee do aí, notifiquei o P clan í Jairo Ribeiro, o vir 

p ar as custas do procesc ri. L i/i8 eioe 	rec::ote e 

rcariado Estado de Gois; 

Certifico ainda, q1e o Recianante 	pes;da pobre e 

percebe menos do dobro do Salrio minímo, razão pela qnal ngo 

poder f3r lndido 	rnto em prejujzo de seu próprio so 

tento. 

G i(rra, 2 de i.jO 

ia 	de BiT 	LI: 

jS 

CÕNCLUSÂO 
Nesta data, fa ç o concjusog os presentes autos, ao 
ar. Presidente 

L+oinia,de 	 19íL 
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